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SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ n. 16.844.557/0001-49, 
neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). JORGE EUGENIO NETO; 
  
E  
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO E LIMPEZA URBANA 
DA REGIAO METROPOLITANA BELO HORIZONTE, CNPJ n. 02.722.953/0001-99, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LEONARDO VITOR SIQUEIRA CARDOSO VALE; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) asseio e 
conservação, com abrangência territorial em Betim/MG, Brumadinho/MG, Contagem/MG, Ibirité/MG, 
Juatuba/MG, Lagoa Santa/MG, Mateus Leme/MG, Matozinhos/MG, Nova Lima/MG, Ribeirão das 
Neves/MG, Rio Acima/MG, Sabará/MG e Santa Luzia/MG.  

 
GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS  

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - TICKET ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO  
 
 

Com base no direito à livre negociação prevista na Constituição Federal, bem como nas 
especificidades próprias ao segmento de asseio, conservação e outros serviços terceirizáveis, as 
partes convenentes ajustam que, a partir de 01.01.2014, as empresas ficam obrigadas a conceder 
Ticket Alimentação/Refeição, no valor mínimo de R$ 12,70 (doze reais e setenta centavos), por dia 
efetivamente trabalhado, aos empregados que laborarem em jornada mensal igual ou superior a 190 
(cento e noventa) horas ou especial de 12x36 horas. 



Parágrafo Primeiro – O benefício a que se refere o caput da presente cláusula só se aplica para as 
hipóteses das jornadas ali previstas. Caso o trabalhador exerça suas atividades para tomadores 
distintos, mediante o cumprimento de jornadas inferiores àquelas acima aludidas, ainda que, 
mediante o seu somatório, o total de horas laboradas alcance 190 (cento e noventa) horas mensais, 
este não fará jus ao recebimento do Ticket Alimentação/Refeição. 

Parágrafo Segundo – Faculta-se às empresas promoverem o desconto em folha do percentual de até 
20% (vinte por cento) do valor do benefício. 

Parágrafo Terceiro – Para aqueles trabalhadores que já recebem o referido benefício em função das 
particularidades contratuais contraídas junto a tomadores de serviços, seja em valor diverso ao ora 
pactuado, continuarão a percebê-lo nas mesmas condições asseguradas anteriormente à celebração 
do presente instrumento, aplicando-se a estes o índice de correção pactuado na cláusula 
“CORREÇÃO SALARIAL”, não podendo, em hipótese alguma, ser inferior ao valor estabelecido no 
caput desta cláusula. 
 
 
Parágrafo Quarto – Ficam dispensadas do fornecimento do benefício previsto no caput desta 
cláusula as empresas que já fornecem ou venham a fornecer alimentação aos trabalhadores em 
instalação própria ou pertencente ao contratante tomador de serviços. 

Parágrafo Quinto – O benefício aqui instituído não integrará a remuneração dos trabalhadores para 
nenhum tipo de finalidade por não tratar-se de parcela de natureza salarial. 

Parágrafo Sexto – Em se tratando de contratos cujo faturamento do Ticket Alimentação / Refeição 
ocorra em forma de reembolso, as empresas comprovarão aos seus contratantes o fornecimento do 
benefício aqui tratado, mediante apresentação do extrato de crédito do cartão de benefício, com a 
descrição nominal dos beneficiários e valores correspondentes ao período devido, substituindo-se o 
recibo de entrega do referido benefício assinado pelo empregado. 
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